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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 648, DE 2011
Mensagem A-nº 159/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de dezembro de 2011

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 648, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.659.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui a “Política de Tratamento de Doenças Raras” no Estado, a ser executada em Centros de Referência em Doenças Raras, cadastrados junto ao Sistema Único de Saúde – SUS; fixa os objetivos dos Centros de Referência, a sua composição (corpo médico, equipe multidisciplinar e médico dirigente) e os serviços que os integram.

Reconheço os relevantes desígnios que nortearam a iniciativa, bem como a importância do diagnóstico e do tratamento das doenças raras. Vejo-me, contudo, impedido de acolher a proposição, pelas razões que passo a expor.

Com efeito, de acordo com o sistema constitucional vigente, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um sistema único (SUS), com direção una em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

O gerenciamento desse Sistema pressupõe, destarte, atuação harmoniosa dos entes políticos envolvidos, a exigir que a legislação proveniente das diversas esferas de competência seja conforme as diretrizes e regras básicas do Sistema Único de Saúde – SUS.

Tais ditames, executados e compartilhados pelos diversos componentes do SUS, visam garantir a redução do risco de doenças e de outros agravos, e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde (artigo 196 da Constituição Federal).

Com o fito de positivar tais garantias, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, disciplina o conjunto dessas ações e serviços de saúde, no âmbito do SUS (artigo 4º), escalonado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sob direção e gestão correspondentes a cada esfera de governo (artigo 9º).

Registre-se que a pretendida adoção de políticas públicas, tal como formulada na propositura, bem como a elaboração de normas e programas vinculados ao SUS, no âmbito do Estado, é inequívoca competência da Secretaria da Saúde, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da mencionada lei federal.

Sob essa ótica, o projeto incursiona em campo reservado à atuação dos gestores do SUS, no caso, a Pasta da Saúde, vulnerando as normas fixadas pela a Lei federal nº 8.080, de 1990.

Além disso, a proposição confere atribuições à Secretaria da Saúde e, no que concerne à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, no exercício da competência privativa que lhe foi outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual). 

São expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal nesse sentido, dentre os quais merecem destaque as ADIs nº 2.417-5/SP e nº 2.302-1/RS.

Como se vê, sob esse ponto de vista, a iniciativa não prestigia o princípio da separação e harmonia dos poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Cabe, ainda, ressaltar que o financiamento das ações e serviços de saúde vinculados ao SUS deve ser compartilhado entre as três esferas do Governo, consoante decorre do disposto no § 1º do artigo 198 da Constituição Federal, revelando-se impróprio o dispositivo inscrito no artigo 12 do projeto. 
Por esses motivos, a Secretaria da Saúde manifestou-se de forma contrária ao projeto, apontando que o estabelecimento de uma Política de Tratamento de Doenças Raras por meio de lei, definindo o que se entende por doença rara, fixando o tipo de unidade de atendimento, as características de seu corpo clínico/técnico, entre outros aspectos, acaba desconsiderando e limitando as ações que vêm sendo planejadas pela Pasta. Além disso, resvala no conceito constitucional de unicidade do sistema adrede referido.

O Titular da Pasta informou, também, que grande parte dos pacientes portadores de Doenças Raras já é atendida nos serviços especializados da rede de saúde do SUS/SP. E mais, que desde fevereiro de 2011, a Secretaria, por intermédio da Coordenadoria Estadual do Programa Nacional de Triagem Neonatal de São Paulo, em parceria com professores universitários e médicos especialistas do Instituto da Criança do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, vem se dedicando a organizar o Programa de Assistência à Pessoa com Doença Rara (DR) de São Paulo.

Por fim, explicitou o Secretário da Saúde que o objetivo do Programa é otimizar a assistência às pessoas portadoras de doenças raras nos Hospitais Universitários e de Ensino, estabelecendo uma rede assistencial organizada, articulada e hierarquizada, para atender as necessidades desses pacientes. 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 648, de 2011, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
